
Decreto 46/2022
“Regulamenta a documentação exigida e dispõe sobre procedimentos relativos aos Pedidos de Alvarás e Baixas, e dá outras providências”


AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA Prefeito Municipal de Vacaria, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, visando regulamentar o disposto no Artigo 318 da Lei Complementar Municipal n° 102/21,
DECRETA


Art. 1º O Alvará se constitui no documento de licenciamento expedido pela autoridade municipal e deverá ser conservado no estabelecimento em lugar visível e de fácil acesso ao público ou conduzido pelo contribuinte, no caso de atividade ambulante ou eventual, sob pena de multa.


§ 1º O Alvará de Licença terá validade enquanto não se modificarem quaisquer dos elementos essenciais nele inscritos.


§ 2º Alvará de Licença para atividade ambulante ou eventual é de caráter pessoal e intransferível.


§ 3º A autoridade municipal poderá conceder Alvará de Licença provisório, a seu critério, quando não for possível o Alvará de Licença definitivo, por período não superior a um ano, devendo constar no respectivo alvará o prazo dessa concessão, somente para atividades de baixo e médio risco, em relação ao PPCI.


§ 4º A requerimento da parte interessada, devidamente fundamentado, a autoridade municipal concederá, a seu critério, a prorrogação do Alvará de Licença provisório, mediante a devolução do documento vencido para a concessão de outro com nova validade.


§ 5º O Alvará previsto nos §§ 3º e 4º deste artigo não se aplicam no caso de atividades eventuais, de comércio ambulante e de autônomos não estabelecidos, os quais dispõem de regras próprias, conforme definido em lei. 



§ 6º É necessária a apresentação do Alvará Sanitário para as atividades relacionadas no Anexo III, Tabela XII da Lei Complementar 102/2021 (Código Tributário Municipal). 


§ 7º As pessoas mencionadas nos parágrafos 3º e 4º deste artigo que, expirado o prazo de validade do Alvará de Localização e Funcionamento Provisório, não tenham providenciado os documentos necessários à concessão do Alvará definitivo, observado o disposto nos arts. 10 e 11 da LC 123/2006, bem como não tenham atendido a qualquer outra exigência administrativa necessária a tal fim, após notificação, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório, terão sua inscrição baixada e serão excluídas do Simples Nacional.



§ 8º Aplica-se o disposto nos §§ 3º e 4º às atividades econômicas localizadas nos núcleos ou ocupações irregulares consolidadas e nas áreas especiais de interesse social.


§ 9º Todo estabelecimento com Alvará de Localização e Funcionamento Provisório, na forma deste decreto, considerada a sua precariedade, cujo exercício da atividade vier a se constituir, comprovadamente, em ameaça à segurança, em perturbação ao sossego e ao bem-estar público ou risco à saúde terá o alvará provisório cancelado nos termos das regras aplicáveis.


§ 10. A concessão de alvará provisório será permitida nos casos de alteração de atividade e endereço para a qual já tenha sido concedido o alvará definitivo, desde que o requerente atenda aos requisitos deste decreto.



§ 11. Para as atividades localizadas em imóveis que ainda não possuam “habite-se”, deverá o interessado protocolar requerimento anexando:



a) Termo de Responsabilidade, firmado pelo responsável e por profissional capacitado com RRT ou ART, afirmando que a edificação na qual será exercida é apropriada e adequada para o fim comercial a que se destina e que serão adotadas medidas necessárias à regularização de sua atividade junto aos órgãos públicos competentes;



b) Comprovante do trâmite de regularização da edificação junto à Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo;
c) Termo de ciência firmado pelo responsável de que o alvará concedido nos termos dos §3º e §4º deste artigo é provisório e que para se tornar definitivo dependerá do atendimento de todas as exigências deste decreto, durante a sua vigência, bem como é de responsabilidade do interessado observar as regras impostas por outros órgãos públicos.


Art. 2º A alteração de nome, firma, razão social, localização ou atividade deverá ser requerida no prazo de 90 (Noventa) dias a contar da data da alteração na Junta Comercial do Rio Grande do Sul, órgãos ou entidades legalmente habilitadas, ou ainda, em tabelionatos de notas, sob pena de multa.


§ 1º Ao pedido de alteração cadastral aplicar-se-á o disposto no artigo 1º, §§ 3º e 4º e demais disposições previstas neste decreto.


§ 2º A não observância do prazo fixado neste artigo implicará na aplicação de multa no valor de 50 VRMs, sem prejuízo de que o Município, ciente da alteração da situação de fato ou de direito em que se encontrar o contribuinte, promova de ofício a respectiva atualização cadastral, conforme art. 223, inciso I, b da Lei Complementar 102/2021(Código Tributário Municipal). 


Art. 3º A cessação da atividade será comunicada no prazo de 90 (noventa) dias, através de requerimento, para fins de que sejam efetuadas as vistorias cabíveis e a consequente baixa da Inscrição Municipal.



§ 1º Dar-se-á a baixa da inscrição após a verificação da procedência da comunicação, a partir da data da cessação da atividade, sem prejuízo da cobrança dos impostos e acréscimos devidos até o final do mês:



I – em que ocorrer a cessação das atividades, quando comunicada no prazo previsto no caput deste artigo;


II – em que fizer a comunicação, quando feita fora do prazo referido no caput deste artigo.



III – O imposto devido será apurado na proporção de n/12, correspondendo "n", no caso do inciso I, ao número do mês em que ocorrer a cessação da atividade e, no caso do inciso II, ao número do mês em que ocorrer a comunicação.



§ 2º Na falta da comunicação, a baixa será promovida de ofício, uma vez constatado o encerramento da atividade, precedida de publicação de edital ou de notificação individual, sem prejuízo da cobrança dos impostos e acréscimos devidos até o fim do prazo fixado no edital ou na notificação, cujo montante será apurado na forma do , § 1º, inciso III deste artigo.



§ 3º A data de encerramento da atividade definida no parágrafo anterior poderá ser alterada mediante a apresentação de documentação idônea a qual será submetida a análise e aprovação.


§ 4º Conceder-se-á baixa retroativa de inscrição municipal desde que devidamente comprovada a data de encerramento da atividade, por documentação idônea, a ser submetida à análise do Setor competente, a seguir definida:


a) Para empresas: 


1) documento comprovando a baixa retroativa da empresa na Junta Comercial, ou;


2) baixa na SEFAZ-RS e na Receita Federal do CNPJ do titular da Inscrição Mobiliária Municipal, sendo considerada a última data, ou;


3) baixa na SEFAZ-RS e na Receita Federal do CNPJ do titular da Inscrição Mobiliária Municipal, acompanhada da declaração de inatividade.


II – Para autônomos:


1) Certidão de Óbito, ou;


2) Decisão Judicial de interdição, ou;


3) Certidão do INSS de invalidez relativa a função, ou;


4) Carteira assinada acompanhada de documento hábil a caracterizar a impossibilidade do exercício simultâneo das atividades, ou;


5) Nomeação em Concurso Público, desde que as funções sejam incompatíveis, ou;


6) Contrato de Locação de Imóvel localizado em outra cidade, devidamente registrado em cartório.



§ 5º Em qualquer caso de baixa retroativa da inscrição serão devidos os tributos e acréscimos apurados até a data que vier a ser fixada como de encerramento das atividades.



§ 6º Ao titular da inscrição baixada de ofício, bem como àquele que comunicar o encerramento da atividade fora do prazo fixado no caput deste artigo, cumulado com pedido de baixa da inscrição com data retroativa, será aplicada multa no valor de 50 VRMs, conforme art. 223, inciso I, b da Lei Complementar 102/2021(Código Tributário Municipal).


§ 7º Os pedidos de baixa protocolados e não movimentados no período de 90 (noventa) dias serão arquivados independente de notificação ao requerente, sem prejuízo dos procedimentos administrativos aplicáveis.



§ 8º Os livros e documentos apresentados por ocasião do requerimento de baixa de inscrição serão devolvidos ao contribuinte no prazo suficiente para que se processe a inspeção fiscal destes documentos.



§ 9º A baixa de inscrição, em qualquer caso, não importa em quitação de tributos nem exime o contribuinte do pagamento de débitos posteriormente apurados, enquanto não expirado o prazo legal de prescrição ou decadência.


Art. 4º  As taxas de licença, diferenciada em função da natureza da atividade ou ato praticado, serão calculadas em conformidade com os valores fixados no Anexo III da Lei Complementar 102/2021(Código Tributário Municipal). 


§ 1º No caso de alteração da licença, nos termos do caput deste artigo, apenas quanto ao nome e razão social, será cobrada somente a taxa correspondente à expedição de Alvará de Licença.


§ 2º Além da taxa correspondente a expedição do Alvará de Licença, nos casos de alteração da licença quanto ao endereço, atividade ou demais situações relacionadas, será cobrada taxa para cada procedimento realizado, em conformidade com os valores fixados no Anexo III, Tabela IX da Lei Complementar 102/2021(Código Tributário Municipal).


Art. 5º Qualquer pessoa, física ou jurídica, dependerá de licença prévia, e estará obrigada a se inscrever nos cadastros municipais, para, no território do Município de Vacaria, de forma permanente, intermitente ou temporária, em estabelecimento fixo ou não, exercer quaisquer atividades industriais, comerciais, prestadoras de serviços ou de entidades associativas. 


§ 1º O Alvará de Localização e Funcionamento será exigido, mesmo que o estabelecimento esteja localizado no recinto de outro já munido de alvará. 


§ 2º Excetuam-se das exigências deste artigo os estabelecimentos da União, do Estado, do Município ou das entidades paraestatais ou assistenciais e os templos, igrejas, sedes de partidos políticos, sindicatos, federações ou confederações, reconhecidos na forma da lei. 


§ 3º Excetuam-se das exigências deste artigo as atividades eventuais, assim entendidas aquelas prestadas por pessoa física ou jurídica que no Município exerça atividade comercial, de divertimento público ou de prestação de serviço de caráter não permanente, ou transitório, para as quais não será emitido Alvará de Localização e Funcionamento, mas Licença para o Exercício de Atividade Eventual, mediante prévia apresentação dos documentos definidos na legislação municipal. 


§ 4º A expedição da licença está condicionada a existência de "Habite-se", excetuado os casos previstos neste decreto, os quais ficam, ainda, condicionados à prévia manifestação da Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo, a qual deverá conter parecer declarando a adequação da atividade e do imóvel onde a mesma será desenvolvida, em relação ao Plano Diretor e ao Código de Obras.




I – No caso do endereço informado no pedido de expedição do alvará servir apenas como ponto de referência do requerente, e desde que este expressamente o declare, será dispensado o encaminhamento do pedido à Secretaria de Planejamento e Urbanismo, bem como da apresentação do APPCI.



II – A concessão da licença para as atividades relacionadas no Anexo III, Tabela XII da Lei Complementar 102/2021(Código Tributário Municipal)dependerá também da apresentação do Alvará Sanitário.



III – Após a manifestação da Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo, a solicitação do alvará será encaminhada ao Setor de Fiscalização, que realizará diligência até o endereço informado a fim de verificar se o que está sendo solicitado corresponde àquilo que constatar no local, com relação à atividade a ser exercida, visando à observância das leis, normas e posturas administrativas.



§ 5º A liberação da Licença para Localização e Funcionamento de Estabelecimentos e Atividades será feita por meio de protocolo de requerimento, acompanhado de cópia dos documentos exigíveis neste decreto.


I – Para a liberação da Licença para Localização e Funcionamento de Estabelecimentos e Atividades de empresa, exceto aquelas enquadradas na Lei Complementar 123/06 e suas alterações, é necessário que o interessado apresente os seguintes documentos:


a) Cartão do CNPJ;


b) Contrato Social ou Requerimento de Empresário;


c) Alvará de Prevenção Contra Incêndio (APPCI); 


d) Licenciamento Ambiental quando necessário para a execução da atividade (conforme Lei Municipal n° 2.576/2007 e seus anexos);


e) Documento que comprove o vínculo do requerente com o imóvel onde se desenvolverá a atividade; 


f) Registro no Conselho de classe da empresa, de algum dos sócios ou do responsável técnico da empresa, quando a atividade necessitar; 


g) Diploma de Cursos Específicos em nome da empresa, de algum dos sócios ou responsável técnico, quando for necessário para a execução da atividade pretendida;


II – No caso de Estabelecimentos e Atividades de Autônomo, para a liberação da Licença para Localização e Funcionamento, é necessária a apresentação da seguinte documentação:


a) Cópia da Carteira de Identidade e do CPF;


b) Comprovante de Residência;


c) Alvará de Prevenção Contra Incêndio (APPCI), quando a atividade for efetuada em estabelecimento fixo;


d) Licenciamento Ambiental quando necessário para a execução da atividade (conforme Lei Municipal n° 2.576/2007 e seus anexos);


e) Documento que comprove o vínculo do requerente com o imóvel onde se desenvolverá a atividade;


f) Registro no órgão de classe no caso de profissionais liberais; 


g) Diploma de Cursos Específicos em nome da empresa, de algum dos sócios ou responsável técnico, quando for necessário para a execução da atividade pretendida;


§ 6º Os pedidos de alvarás protocolados e não movimentados no período de 90 (noventa) dias serão arquivados independente de notificação ao requerente, sem prejuízo dos procedimentos administrativos aplicáveis. 


Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VACARIA, 25 de fevereiro de 2022.
AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA
Prefeito Municipal
ELDER DA COSTA NERY
Secretário de Gestão e Finanças
